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A r a ú j o  C a v a l c a n t i

I  —  Brasil/1963: Vulnerabilidades e perspec­

tivas. Destinação de grandeza e liderança. Uma vo­

cação de potência mundial. A reforma administrativa 

como fator de emancipação global e desenvolvimento 

planificado.

O
B r a s il  é um dos poucos países do mundo que têm o privi­

légio de possuir, com maior ou menor intensidade, alguns dos ele­
mentos essenciais do Poder geopolítico —  assemelhando-se, neste 
particular, aos Estados Unidos, à Russia, à China, ao Canadá 
e à índia. Em primeiro lugar, espaço, —  área geográfica de ex­
pressão continental e oceânica, traduzida em um território de mais 
de 8,5 milhões de km=. Em seguida, recursos naturais, ou seja, 
a ocorrência, nesse espaço, dos elementos florestais, agropecuá­
rios, minerais e geofísicos, em geral, indispensáveis à vida e ao 
trabalho. Dispõe, ainda, o Brasil, do 3? elemento fundamental 
expresso por uma relação: coeficiente demográfico. Uma popu­
lação superior a 71 milhões de habitantes para ocupação daquela 
área que está longe de ser efetivamente ocupada e trabalhada. 
São condições e potencialidades favoráveis que preestabelecem, 
para o Brasil, uma destinação de liberança, uma vocação de Po­
tência mundial, em futuro não muito remoto.

Todavia, cumpre não esquecer que fatôres negativos também 
atuam, simultaneamente, contrariando essas tendências, aspirações 
possibilidades; fôrças adversas, geradoras de uma expectativa de 
frustração. São carências e vulnerabilidades ameaçadoras; inume­
ráveis pontos de estrangulamento, —  felizmente já identificados e 
conhecidos. Vasto, mas, ao mesmo tempo, pletórico de problemas,
o Brasil, mais do que qualquer outra Nação, encontra-se na im­
periosa necessidade de corrigir e anular êsses fatôres negativos,



superando graves deficiências —  a maior de tôdas sendo, justa­
mente, uma Administração Pública que não corresponde às exi­
gências nacionais de expansão, desenvolvimento e bem-estar; que 
deixou de evoluir. O  aglomerado dos serviços públicos integrantes 
do caótico Sistema Administrativo da União, —  além de não 
acompanhar o ritmo de crescimento do País —  permanece à mar­
gem dos progressos tecnológicos e científicos, no tocante à mo­
dernização e ao aperfeiçoamento da Administração.

Urge, portanto, evoluir do empirismo, da improvisação e da 
me íocri a e, para um estágio superior de crescente utilização 
dos princípios e métodos da organização científica. A Reforma 

minis ra iva se impõe, por conseguinte, como decisivo instru­

mento na luta contra o subdesenvolvimento e o pauperismo. Pro­
videncia madiavel, embora complexa e postergada, o advento de 

^ f r^ r™]ap a ,e a,Utenhca re°rganização geral do Sistema Admi- 
lWiiniVínino u 013 ’ Proporcionará à União, aos Estados e aos 

. ' /  .f.ses, e d'retrizes de emancipação global e desenvol- 

câo de° ífrn ̂  ° ’ Permitnado à nossa Pátria realizar sua voca-
nesta seannrln223 e ,pr°sPeridade> como Potência mundial, ainda 
nesta segunda metade do século XX. (1)

U Delineamentos de uma teoria elementar 

a administração pública. Origens e fontes histó­

ricas. Os ciclos administrativos. Significado didático 

e uti idade prática dos ensinamentos da histórica 

mmistrativa. O sistema administrativo como resul- 

e uma conjuntura global. Aspectos negativos 
e potencialidades.

b licaV “ ”d r r “ mdde““er S b L lT m Y  Administração F“' 
tataria da economia, e à Io, da  ̂ “ tspeX S tr S Í  pelos

c S b g í « r S S '  Gtó9rafoS' his>“ M o ^ c „ S s t Ss e so-

A elaboração d e t  IZT «  ^77 '  /T»* 
importante: —  quer pelo s i a n i S  ol C duPlamente

estudiosos; quer pela sua dLtinaçío d l í l V T  at? buem ° S 
líticos e administradores dela se u tilt , Utlhdade\quando 05 P0' 
c e s s ã o  equacionamento e s o lu ^ T s

(1) A ra ú jo  Cavalcanti __ D -, .  »-
Científica — 1* ed., Editora e Obras J?mPír!ca á Organizaçãoms -  Se„ « . do s„Kço p ,»„„ í j g f  -  Ri° *  I“ "~'



e administração. Tais problemas estão situados dentro de uma 
comp exa paisagem ecológica, cultural e humana que predetermina 
e condiciona, de maneira inexorável, as soluções colimadas.

. . ^  terra> o homem, o trabalho organizado e a evolução his­
tórica configuram o quadro natural em que se forjam e resolvem 
os problemas administrativos. A ação implacável do fator tempo, 

modelador de tradições, hábitos e estilos de vida, —  é sempre 
c°mPorierite básica daquela paisagem. A consideração de 

o os êsses fatôres no estudo da Administração é uma exigência 
4ue eve ser atendida a fim de que se possa tirar proveito dos 
ensinamentos oriundos da investigação. Os fenômenos adminis- 
ra ivos não se manifestam no vácuo nem podem ser fácilmente 

iso a os. Investigações que se efetuam nesse campo, sem levar 
em consideração tais contingências, são meras abstrações despro- 
vi as e conteúdo objetivo. Êsse é um dos mais sérios obstáculos 
a formulação, nos domínios da Administração, de um conjunto 
va 1 o e princípios, conhecimentos e teorias de aceitação geral.

A Administração Pública se processa num emaranhado de 
organismos e grupos humanos que constituem a infra-estrutura 

« p anica ° Estado Instituição multifuncional e dinâmica, 
overnment is not a machine, but a living organism”, —  afir- 
u o residente R o o s e v e l t . A não ser em setores de natureza 

tn,_a c âis_ c°mo estatística, contabilidade, cálculo atuarial, 
e eçao ormação e manutenção de pessoal, elaboração orçamen-

• 'a; P ar>ejamentos, documentação, —  em resumo, as atividades

1 ^C10nai's ( housekeeping activities’) da terminologia norte- 
n ?5na ' ' | ^ extremamente difícil caracterizar e definir as 

carl^p11'0135 a ministrativas> —  que são típicas e peculiares de 
vismo 31S ' ^ara ûndi"las em doutrinas escoimadas de subjecti-

.  Estados modernos a ação administrativa se faz sentir

crrtrn° °S s^ntidos’ abrangendo os indivíduos, as famílias, os 
*nstltu iÇões — , a própria vida privada dos sêres hu- 

desde o nascimento até a morte. S p e n c e r  tinha razão 

tra n P Pr°clamou “o homem havia perdido sua batalha con- 
. s a . ° * onipresente e cada vem mais atuante, em face 

dos osP PaSísesante CrCSCÍmento da Administração Pública cm to-

ÍAtivirl I,IOnGn3Y’ Principies of Public Administcation. 1927.

de rp tf CS ^nmi'r’as' OU ûnc'ona>s: aquelas que um Serviço executa a fim 

"hnuü^-^31- °S objetlvos Para os qua‘s existe; atividades institucionais ou 
_ » 6 eePin9 activities aquelas sem as quais o mencionado Serviço não 
Pode existir ou operar como serviço).



A Administraçao Pública, —  esclarecem os tratadistas __
e o Estado em funcionamento, aparelhado e sistematizado; o'Es­
tado em açao, considerado através de sua organizarão d* suas 
atribuições de seu desenvolvimento. Diz b I rthéÍ emy que a

trinômio ^  C°m° °bjeto a marcha evolutiva do
Todo ̂ ato hTJlamZaÇ™’. encar9 0s e funcionamento do Estado, 

a im norfínrí ?  ^°',a atÍVO deriva de um A ‘° legal”. Daí

do Estado; de avah!ar e ^ ó n S c e f Í  d ^ ' substant.ivas C, adietivas 
zacão His ,W ,•*,„>- coníiecer as dimensões e tipos de organi-
s í r a r - '  m ,imi,ações p°fa e •

c lass ifica^em ^ lT g rupos ' 0” 1' 3 ^  H .is,ória Admi” lstrati’'a são 
pode discordar: P ~  " ',ma smtese didá,ica da cl“al se

sinasS)maL e ^ t^ Tftto aT d adeCOrr? te- ^  ° td“ a' õ“  afoa-
rás, etc.; ’ r^soluçoes régias, forais, alva-

tuições, LeisD Decrê 0dern0; P°SterÍOr à Ind^endência: Consti- 
organização, a História j j ^ U.anientos’ etc- Do ponto-de-vista da

t itu iç õ e s ^ t^ d a s ía  e s t a  d T c T V T P°rTa °  CXame daS ÍnS '
rio e Executivo). No tocante às t u (Legislativo, Judiciá- 
tórica incide sobre o problema A , UlÇoes' a investigação his-

trópole, Capitanias, Govêrn”  Geral Tu M c‘
Poder Central, a Província e o M .Munic,P10- na Coloma; o 
os Estados, os Territórios e n . . c‘pi° ’ no Império; a União, 

“área administrativa" comporta3 no UmCipÍ0S’ 113 ^pública. Cada 

de instituições, ou suas projeções â“ bit° ’ 05 3 3rupOS

que estudar os fatôres da Adm inistrará ^  funci° n̂ mento’ há 
seja, os servidores; os recursos finanrX ° humano’ ou

trumentalidade. São os meios J  ?  * C materÍaÍS “  3 ins~ 

se aparelha para realização dos seus^inT d°S ? Estad° 

no conjunto dos fatôres da Administrar" ' T ' qUe’
prioridade, o primado do elemento h, ^  ’ C°m absoIuta
afirmam os mestres franceses —  ce síT fT  ,L administration “  

„  , • ce sont les hommes”.
Us historiadores que tentaram i 

da Administração brasileira, do ponto d^viU®a f nálise res“raida 
concordam geralmente, —  para fins d, jV ”3 evoluçao’

tação pedagógica em dividi-la em S Í o ?  T * *  * " T  
fases da nossa História, diferenciadas pelo t j  35 9T  

políticas, geoeconômicas e sociais vigentes !  [ [ 7  COndições 
- d o  histórico. Êsse esbôço de



ln?Pê  ĉ 0' demasiadamente esquemático e sintético, pela impos-
si 1 i ade de condensar a História Administrativa nos limites pre-
esta e ecidos destas ligeiras notas de introdução ao estudo da
reorganização geral do Poder Executivo. Em cada um dêsses
gran es Ciclos apresentando todos êles um panorama admi-
nis rativo peculiar, ocorrem opisódios e figuras exponenciais
que mereceriam estudo à  parte. Ter-se-ia, destarte: 1’ Ciclo —
a ^oioma, em suas diversas fases (1500 a 1808); 2* Ciclio —
a tmancipação econômica e política. D. João V I —  Elevação do

?„rar  ,e Reino- °  19 Reinado e a Regência (1808 a 1822);
Mrso ~  ° ImPério (1822 a 1889); V  Ciclo —  a República 

aos nossos dias).

pvnli^- ana^s® da Administração Pública —  do ângulo de sua 
uçao , deve ser efetuada com objetivos pragmáticos. Cum- 

e proporcionar à História e às teorias administrativas finali- 
oes praticas, ou seja, uma vocação de utilidade. Uma enume- 

drw?- e ora exaustiva, de instituições, datas, acontecimentos, 
m inas’ personalidades, —  segundo ordem cronológica mais ou 
j exata> teria, apenas, um valor relativo, como simples

vidTüo aça? f  cultura- Fatos- situações, datas e episódios, na 
, s lndividuos, grupos humanos e instituições sociais, care- 

Sj nt qUando insulad°s para fins exclusivos de formula- 
fn tn JrU uS ~  subretudo quando dissociados das realidades e 
« r  i a( T S qU^ P°deriam explicá-los, dar-lhes uma lógica, 
«m significado específico e possibilidades de utilização.

e fatoí9mtrar’ comPr,eender e explicar êsse complexo de situações 
cunstâncX? r  entre,aÇa“  e se sucedem, —  em função das cir- 
ã i  cauZ d°fmmantes de esPa?°. tempo e múltiplas correlações 

pesour^ vr f 3 e, Uma das maiores dificuldades da
sibilid-iHp 1S, 3 no amblto da Administração Pública. As pos- 
estuHno * aproveitamento ou aplicação prática das pesquisas, 

de ° 6 e,0nas' nfssa area do conhecimento, dependem, todavia,

: : L z ' 7 r  â s k a :  a
Isfo * nalldade* do acontecimento ou da situação investigada.

obietiVamíT AaÇj° de t0d°S ° S fatÔreS qUC P0ssam explicá-los 
cnlT  V administra?ão Pública é uma resultante de condi- 

cult„r?e°9ra 3S’ Ç0l/tÍCaS’ econômicas, demográficas, sociais e 
aup r. D ’ num território e em determinado momento — , 

ou f l  °VOatraVeSSa- A História surpreende e fixa os eoisódios 
ou lT -  maiS.linPortantes da vida dos homens, das comunidades, 

,lns 1 ulÇões, naquele preciso instante em que êles ocorrem, 

na r ^ !T /mentOS da História Administrativa são válidos, apenas, 

vidade * 3 ^  ^UC possam atender a êsse imperativo de objeti-



Tais ensinamentos poderiam ter, nestas condições, importân­
cia prática e significação didática e cultural, tais como:

a) aperfeiçoar a estrutura e o funcionamento dos órqãos 
governamentais; °

nas f i  ,' aball'°  * Prâ,kaS 0PC“ ’

c) contribuir para o advento de reformas de envergadura;

• i . ProPorcionar aos adm inistradores, aos técnicos, aos le-

ine^imávp;<ja°S P° ltlC°S ,e aos estudiosos, —- além de sugestões 
inestimáveis , uma visão de conjunto" das realidades e uma 
melhor compreensão dos problemas nacionais;

e) finalidades educativas, em geral.

vítimas ^permanentef d a °  braSÜdra n,OS ensina que somos 
um individualismo excessivo- í  contmuidade administrativa; de 

os exageros da centralização- 1  ac*ntuada tendência para 

tismo; do apêgo às generalizações- Pf ternallsmo estatal; do neP°' 
fórmulas simplistas e esauemL U ? VOCaçao inata Para as 
creveu O l iv e ir a  V ia n a  no “i d o n t ° S’ traduzidos’ como es' 

divorciadas das realidades O s í °  Ut?iP1C° n0SS3S elites” 
exemplos típicos do teorkismo 1  9° fIuUnünense como
romantismo nacional os deha/ exacerbação acadêmica e do 

na República; T p r' o ~  ImPérÍO e 
nossos diplomas legais. S lm Prensa e os textos dos

quando são repelSasbpeíosaÇfTtLd\ SndEIRA V 'ANA de VCZ qUC 
como Mauá, o Barão do Rio B rán ™ ^o  surgem personalidades 

Delmiro Gouveia, Simonsen e tantas ou tr l?2135' ^  Dum°nt' 
merar, demonstrando que os brasileim f u ^  SGna 9° Cnu" 
tivos e pragmáticos. Dadas certas con l ~mhf m sabem ser obÍe' 
na psicologia do Povo brasileiro um Í S * 8 favoraveis' revela-se, 
capacidade realizadora, de que são exemT potencial de

zação levantada nos trópicos e os su t T ^  pu,’ante civili'  

endimentos consubstanciados nas iniciaíivas'a J "'3ant*SCOS emP ^
de norte a sul do País __ e nac ™ f empresas privadas
cução. (3) ’ n3S metas g^rnamentais em exe-

(3) A ra ú jo  Cavalcanti —  O s  Ensinam*~t j  

nistrativa, 1960. (Conferência pronunciada em F°S( f  ossa História Admi- 

tório da Faculdade de Direito, sob õs ausoido, H n * ’ ° 4'3'60' 110 Audi'  
Universidade do Ceará. O  Autor mereceu a W °  ? anC°  do Núrdeste e da 

Raul Barbosa, ex-Governador do Ceará e então* p0 debatido PeI° Dr. 

Nordeste, e pelo Magnífico Reitor, Prof. ’ Antônio M zrZ T



I I I  —  Heterogeneidade e assimetria das con­
dições brasileiras. As disparidades regionais. Con­
flito entre as teorias e as realidades concretas. O 
mito de uma reforma administrativa ideal e defini­
tiva. Imperativo da reorganização contínua.

A Administração brasileira teria forçosamente de refletir, nas 
suas manifestações formais de estrutura e maneiras de ser, as 
influências de um País de características e dimensões continentais. 
O  Brasil é constituído de regiões inteiramente diferenciadas, tanto 
no que se refere aos aspectos geofísicos e demográficos, como em 
lelação à própria formação histórica, cultural, social, desenvolvi­
mento econômico e aspirações peculiares. O  regime federativo 
teria de levar em consideração essas particularidades: assim, deli­
neou um sistema de distribuição de competência e encargos entre 
as três órbitas (União, Estados e Municípios), bem como disci- 
plmou as atribuições dos três Poderes (Executivo, Legislativo e 
Judiciário), procurando obter, simultâneamente, a autonomia de 
cada um dêles, e a coesão de todo o conjunto.

A Constituição e as Leis regulam o funcionamento do regime, 
embora encontrem enormes dificuldades de aplicação em virtude 
daquelas diferenciações regionais. De fato, as condições, proble­
mas e perspectivas da Amazônia, do Nordeste, do Centro-Oeste, 

este e do Sul, apresentam peculiaridades que têm de ser res- 
peitadas e criam, pela sua vastidão geográfica, assimetria e desi­
gualdades, problemas adicionais. Acrescem, ainda, as complexi- 

rm f S e aS j .sP^r^ aĉ es regionais: 71,5 milhões de brasileiros desi- 
9 a mente distribuídos e ètnicamente diversificados, contribuindo 
Para acentuar a heterogeneidade —  geoeconômica, demográfica 

v„SOCla( ° Ainda mais: o crescimento da população se
nr!?1 6 a razão de uma taxa anual de incremento da

em de 3,1% ao ano —  o que significa que, dentro de oito 
ou nove anos —  possivelmente em 1971 —  o Brasil ultrapassará 

aixa dos 100 milhões de habitantes. Por êste motivo além de 
arrojadas e originais, as soluções têm de ser forjadas num am- 

ni n ,e ê rogêneo, tornando-se inoportuno e inconveniente, trans- 
formulas ou modêlos alienígenas para uma Federação 

a nossa, em que atuam tantas fôrças contraditórias. 

connr StÓ/ Ía da Administração revela que há um permanente 

spmr, Cn rE 3S teor*as e as realidades dos casos concretos. Nem

te h l OS/ SqUemaS, 1! 9,ÍCOS P° dem  ser a P^cados, ou , simplesmen- 
. a ,°s 3 m u tab ilid ade  im press ionan te  dos fatos, das pessoas 

e aas in s titu ições .

tenf;,HlneSrSe,.ÍmenSO rePositório histórico de esforços malogrados, 
as e ízes, sucessos obtidos, erros e deformações, que se



contêm ensinamentos precisos, um manacial inesgotável de con­
selhos, sugestões e roteiros para orientação dos políticos, técnicos 
e administradores.

A máquina governamental é dominada pela superestrutura 
normativa da Legislação, a qual, por sua vez, embora seja objeto 
dos maiores esforços de adaptação às condições do mundo mo­
derno e as transformações sociais, sempre se atrasa em relação 
aos a os. as empresas privadas, os Administradores tomam as 
ecisoes que es parecem mais adequadas, sem os rituais, o for­

malismo, e a liturgia dos negócios públicos. (4)

Ao J )  rCma V3riedade das situações concretas impede a adoção

quando^nvestigadas^ek) prisma'do bo °r9anÍZaÇÕeS *Presentam-r • - ■ i i t prisma do bom senso, anomalias imoer- 
feiçoes, irregularidades e deficiência* ’ j  ’ p
das npla A~ uenciencias que nao podem ser corrigi-

itqram L Nn rÍ  -Iarr!inj°-S SÍmétricos de bem elaborados orga-
ser contida í  ; 3 j namica do comportamento jamais poderá

cicio da C h Z  P S d0S POlíg°nOS organizacionais, e
dramáticos pelaS forrrfd^T’ n°S £SCalões suPeriores, tem aspectos

políSca A s in J°~ ™ A ™ • PrCS ° d°S fatÔrCS de interferência

são freqüentes. Há uma^renernarad"13?  ^  SerVjÇOS Públicos 
nós de que todos n* n™ki Paradoxal e generalizada, entre

E- da psicologia b r a s S T ^ d  ^  E S ,a d 0 '

amigos, compadres e correligionários Ç  K .aqUmhoar Parentes, 
ou sobrevivência do colonialismo rei™ 1  Subsistem reminiscências

como um determinismo atávico Os Pnrrd paínarcalism° rural 
conseguiram libertar-se dessa’ L  a Í ° S Porcos ainda não 
adeptos pouco se interessam neln, ^  hlstórico-™ltural: seus

miação: giram, apenas, em tôrno °U ldéÍaS ^  ****'
sempre despreparados nam , eres carismáticos quase

de conduta po^ica, decorrem I ?  í  C°mando' Dêsse
a mediocridade e o parasitismn 9rande Parte, a improvisação,

continuidade e “ “  * ^
ves ponto de estrangulamento da A d l  f  ’ constituem gra- 
leira. dministraçao Pública brasi-

A reorganização geral do Sistema a j • . . . ,
somente poderá ser levada a efeito nor J;dmmistratlvo da União
em virtude da impossibilidade de um! R»f Pro9ressivainente,

Uma Reforma Administrativa p l a n e i  " 6 deHnÍtÍVa-
seria um mito. A heteroqentídadl” V ”  têm °S definitivos-
aliadas ao mutabilismo das cond içõe^™ ^-" S re9 Íonais —

ciais - ,  prefixam, para o nosso píís 0S  te^Porais * so' 
___ _______ ’ Perativo da reorganiza-

(4) A ra ú jo  Cavalcanti _  Estado M i io r  zi,i ■ ■ <
Serviço Público, junho, 1952. Adm tm stratw o — Revista do



çao continua, através de sucessivas transformações e reformas 
episódicas, setoriais e fragmentadas. Essa fatalidade —  que ao 
observador superficial se apresenta como uma contradição, —  não 
invalida, contudo, a essencialidade dos recentes esforços gover­
namentais e das tentativas já efetuadas, no sentido de uma Re­
forma Administrativa de envergadura. (5)

IV  —  Tentativas de modernização e aperfei­
çoamento dos serviços públicog. A  diátese nacional 
da centralização excessiva. Fisionomia d j organiza­
ção administrativa vigente.

A partir de 1930 os projetos relativos à reorganização e 
aperfeiçoamento da Administração Federal têm sido freqüentes; 
mas, na prática, a atuação governamental tem-se revelado disper­
siva, descontínua e medíocre. As tentativas esporàdicamente le­
vadas a efeito não correspondem às proporções dos problemas 
situados nesse domínio: a observação é igualmente válida para 
os t-stados e Municípios. No entanto, cresceram extraordinària- 

en e, nestes últimos 33 anos, os problemas administrativos, adqui- 
ndo, nas três órbitas da Federação, relêvo predominante. Trans- 

<•. a5oes. râPidas colocam o País, de ano para ano, diante de 
tuaçocs inteiramente diferentes, em face da rapidez com que se 

P ocessam os fenômenos políticos, econômicos, sociais e culturais. 

v; j  Pac ° a expansão que se faz sentir em todos os setores da 

trihnpm C1°na 6 3 intensidade d^  pressões dela oriundas, con- 
Dositivac Par3i encarecer a necessidade de soluções arrojadas e 
em icns’ tura dos Problemas. O  aparecimento do D.A.S.P.. 
c L n ,n  (Decret0' ,ei f  579-38), foi, inegàvelmente, um aconte- 

transcen^T1-01050’ jmbora nao se tenham colimado os objetivos 
batidn n í  \qU!  df terminaram a sua criação. Rudemente com- 
velhnc P os.retardatanos e abencerragens identificados com os 

intervenrSn061405 f  tÍP°S suPerados de Estado -  adstritos à não 
jurídica 1- naJ :s£eça^ conomica e à simples manutenção da ordem 
cionaic A»' °  j  . - consubstanciou, todavia, as aspirações na- 

p ,  m odern ização  e ape rfe içoam en to .

proieto, i n S d° °  mT™ tor de ser acelerado o andamento dos 
tanto m a íf  Reforma Administrativa —  providência
J * o  jna is  urgente quanto é certo que se aproximam do ponto

nístratLA~ Úrĥ trCoduc^A7 p ~ f-rrafcf ?̂ , /níe0ra/ *  Estad°  * * * '
do s .D . do D  A S P 1955 Ministro Arizio de Viana). Edição

(EdiçõeTSfêsaS í? í r aT ° ^  C u rBVaÍl In té g ra l d ^ ta t-M a jo r  A dm in istratif 
Administrative Sdenro, auspic‘os do International Institute of

aclve Sciences, Seção Brasileira —  I.B .C .A . —, 1955).



crítico as tensões sociais generalizadas. Torna-se cada vez mais 
explosiva a insatisfação das massas urbanas e rurais diante da 
morosidade, ineficiência e baixa produtividade dos órqãos qover- 
namentais aos quais o Estado atribuiu a missão de jugular ou 
anular, os efeitos das crises que vêm entravando e perturbando 
o funcionamento normal das instituições e o desenvolvimento geral 
do Pais Chegou a hora da reorganização geral do Sistema 
Administrativo da Umao, tantas vêzes postergada. Por outro

f  ’ ° ? ri'Cran,1 fa!° s no,vo5- c°mo, Por exemplo, as repercussões 
mudança da Capital Federal para Brasília. São fáceis de

T â m b iS  n S çr t eda ÍnterÍOdZaÇã0 da CapÍta1’
sivo acontecimento confribuã pafa E  7  ^  ded'
anomalias decorrentes da excessiva S ?  ^  *
o Sistema Administrativo da Í E  C£ntrallZaça0 ^ue «ractenza

ação dTretarl empbreasidente 'd f  L ^ ú b íc í0 Sem f ‘‘d dCpef e.m da

£ Nr -  problema^ resolvido^A C

os assuntos mais S g n S n t e T  Ta' a" ai9ado’ mesmo Para 

empréstimos „„ I.P.A.S.E. e nas Ca“ «  Ecoâômkat FederâS

exagerada centraíSção d o ^S s a ^m o ^d ^ ' ^

E^ruturas^obsoLfas^35 C°nYen^ nc*as subalternasTs^Vro^iteu^”'
síçõcs leTais suDe ad-,”  " Ínadecluados d* trabalho e dispo- 
de coisas Uma bumrC0nC0rrem Pa™ agravar semelhante estado

um Ato presidencial. Opera-se d S t  ~  “  dePe?dencia de 

rcncia de responsabilidades de tal fo r™ ’ ^  anoma,a transfe-

dc rotina, se faz mister a inte vencão H T * ’- ^  ?lcs a? 8 
Pletório de podêres e o m J T  Pnmeiro Magistrado.

fâmulos palacianos è carreiristas

na-se, paradoxalmente, ineficiente e incaní.%  ^  ‘T  
dos seus encargos constitucionais prioritário, n f  “  
terêsses de uma "entourage” voraz e das ro • ?  C- j  
padres e correligionários: _  é e l  sin 7  “ T
e sitiado. A essa pressão absorvented Z  acossado

gestionamento da Presidência da Repúbhcí ° T '
Sdva, em estudo sôbre o problema relarin * - Prof. Benedito

* entidades diversas, de H eateqorias de 100 ó' flâos
agôsto de 1961 (data da re„ü“ t a T p r t d ^ l V * ’ o  * ! ^  

^P residênc ia  compreendida, s n b o r d t v a ^ t  ^ e . a ™ " ^ ’,

« . ' 2



A exacerbação do presidencialismo, na tradição latino-americana, 
aliada à notória incapacidade do elemento humano do “staff" pre­
sidencial —  salvo raras e conhecidas exceções — , favorecem 
surtos de violência e “golpes” de tôda espécie, estimulando gene­
rais ou coronéis inconformados para as aventuras ditatoriais. São 
raros os Presidentes que se adaptam, na América Latina, à dis­
ciplina constitucional : quase sempre reagem contra a redução 
dos respectivos podêres à competência privativa estabelecida pela 
Carta Magna. Dominados pelo fascínio do Poder sem fronteiras 
ou limitações de qualquer tipo, os Chefes de Estado são, contudo, 

vítimas dêsse conjunto de circunstâncias negativas, e, na quase 
totalidade dos casos, perdem as melhores oportunidades de bem 

servir ao País, derivando para a demagogia das promessas inviá­

veis e da distribuição dos cargos públicos, dissipando-se, destarte, 
o tempo precioso dos respectivos mandatos. O congestionamento 
da Presidência da República é tanto mais nefasto quanto mais 

alta a categoria do seu titular: as figuras exponenciais de esta­

distas autênticos que, para felicidade da Nação, surgem, even­
tualmente, nos horizontes políticos, são também vítimas da im­

placável perseguição dos caçadores de sinecuras. Nem mesmo o 

Presidente Linconl conseguiu escapar a essa fatalidade do presi­

dencialismo: “President Lincoln was often diverted from his 
serious duties by the hordes of minor office seekers who eluttered 

up the White House” escreveu H e r b e r t  E m m e r ic h  cm um dos 
seus notáveis trabalhos. (7)

A organização administrativa vigente se fundamenta em dois 
princípios constitucionais: o regime federativo e o govêrno presi- 

,n”CÍaI' P°stulados políticos introduzidos a 15 de novembro de
^ ■ A Constituição estabelece a divisão das tarefas governa­

mentais típicas do sistema federativo, distribuindo a competência, 

os encargos e rendas entre a União, os Estados e os Municípios.

oder Central, com atribuições e responsabilidades predomi­

nantemente internacionais e nacionais; aos Estados e Municípios 
cabem, via de regra, as tarefas de natureza regional e local. Nos 
ermos da organização constitucional, a Estrutura Federal com­

preende 21 Estados, 3 Territórios e, atualmente, cêrca de 3.700 

omunas, cada uma dessas unidades elementares componentes da 

ederação, dotada de serviços administrativos próprios. Em li­

(7) H erbert E mmerich —  Essay on Federal Reorganization, 1950 — 

Umversity of Alabama Press ("President Lincoln was often diverted from 

iis serious duties by the hordes of minor office seskers who eluttered up 
the White House” . . . ) .



nhas muito gerais, o Poder Executivo da União se apresenta 
consituído de:

a) Órgãos de Administração Direta (subordinados à Pre- 
sidencia da República ou a um dos Ministérios existentes); e

o  . Ór?a°sde Administração Indireta (ou descentralizada) 
Os Ministérios sao as unidades básicas da Administração centra­
lizada cujo numero tende a aumentar paralelamente à exnansão 
das atividades governamentais —  políticas militaroc exPansa0 
e sociais „us„ça e Negócios

: C„at‘nha: v 9riCUlt“ra’ iS a s  e

norama da Adm nistração descenfn1,v-,^ u ^ uuuraí- u  Pa~

A p o ia s  , ,  Sociedades de^Econom^

chamados -  Z s t T f  * *

' ^ m i S a ^ l ^ f l S  PrÓPrÍ3’ d? a’d°S de :~tacam-se: tinanceira. No conjunto das Autarquias, des-

res e servidores púbhcos^^TrreTadam5 ê 1 1 ̂ ^  trabalhado' 

para fiscais incidentes sôbre salários e vencimento");"^ ÇÕCS

sidades mantidas pelo Orçamento d a ^ U n iâ f ) ^ ”  ^  UnÍVCr'

nos EstadaL C quea\eEcrbSm£ óŝ deraÍS í ™ ^  e

dades principalmente em empréstimos \ ^ 2 i o s ) T  dÍSP°nÍbÍlÍ'

(BN DE)° Parro%raçaõerfiLnc0eira°eSdTVOlVÍmer  Ec°nômico 

créditos^extenwsT'3 nad°na1’ m°—

«‘u .o i d o ^ r r M a í  d o l t L ? r p dX e 'd o  SE os ,ns-
hdade, Economistas Profissionais, Enqenharia T  í  C°ntabl'  
Química e Medicina. A Ordem dos Advogados do B r ^ W  k™ ’ 

com Personalidade jurídica, apresenta caraLrísticas " u i  geTerS”3
g) as EntidLides vinculadas aos transportes terrestre e ma' 

ritimo, como o D.N.E.R. a A P R T  a* P - , e ma-

navegação (Lóide Brasileiro, Sewiços de N a v e S n  j  ^
nas e da Bacia do Prata); Navegaçao do Amazo-

h) Instituições de caráter científico como o Conselho Na 

de Pes<l“ isas '  °  1B G .E , órgãos ou Depanamente £



derais que, pelo volume dos seus encargos e fins específicos 
tendem a se “emanciparem” a fim de obter maior produtividade, 
flexibilidade de ação —  em suma, os atributos que, teoricamente 
caracterisam as autarquias, notadamente o caráter “self-suppor- 
ting”. (8)

O  desenvolvimento geral do País contribuiu para acelerar e 
fortalecer as tendências e técnicas da intervenção do Estado no 
domínio econômico. A fórmula das “Sociedades de Economia 
Mista” encontrou, no âmbito da Administração Brasileira, um 
campo ideal de aplicação, com êxito idêntico ao obtido na Ale- 
manda (Gemichte Wirtsechaft), e outros países. As "Socieda­
des de Economia Mista” vem proporcionando resultados positivos
—  quando se imunizam contra as incursões da pirataria partidá­
ria — , e lograram obter as preferências do Estado. São conheci­
dos os exemplos da Companhia Siderúrgica Nacional, da Com­
panhia Vale do Rio Doce, da Petrobrás, da Companhia Hidre­
létrica do São Francisco, da Fábrica Nacional de Motores, da 
Companhia Usinas Nacionais, da Companhia Nacional de Álcalis, 
da Companhia de Eletricidade do Amapá, da Centrais Elétricas 
do Médio São Francisco, da Navegação do São Francisco, da 
Sociedade Termelétrica de Capivari, da Usina Termelétrica de 
Figueira, etc. As "Sociedades de Economia Mista” se regem pelaa 
normas do direito privado, inclusive no tocante ao seu pessoal 
ao qual se aplica a legislação trabalhista. Elas constituem um 
aglomerado de instituições por intermédio das quais o Estado 
intervem, de maneira decisiva, na esfera das atividades produti­
vas, em geral (energia elétrica, petróleo, siderurgia, exploração 
de minérios, mecânica, indústrias químicas, transportes, crédito, 
financiamento, seguros e determinados empreendimentos básicos),

Merecem referência especial:

a) o Banco do Brasil S. A. —  ora hipertrafiado — , princi­
pal estabelecimento de crédito do Govêrno Federal, com atribui­
ções polifuncionais e cujas oriqens remontam a D. João V I, em 1808;

b) o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico —  
autarquia federal de cooperação financeira com a iniciativa pri­
vada, destinada a financiar os grandes investimentos de infra- 
estrutura, que justificam sua existência;

(8) A raújo  Cavalcanti — Alguns Aspectos da Racionalização das 
Entidades Autárquicas —  1941 (Edição do autor). Tese publicada pelo 
D .A .S .P . em 1945 (2* Ed., Imprensa Nacional).

A raújo  Cavalcanti —  Introdução ao Estudo das Entidades Autárquicas 
Revista do \Scru:ço Público, Outubro, 1942 (I) e Dezembro de 1942 (II). 

In Seleções da Revista do Serviço Público, 1946 (Ed. da Imprensa Nacional).



c) o Banco do Nordeste, cujas atividades polivalentes já o 
credenciam como uma das mais úteis instituições do País Os

tÍ abc ^ í^ PxT°i?eÍr0S d° BanC° d°  Nordeste Possibilitaram o advento 
da oU D E N E  —  orgao de planejamento global e desenvolvimento 
regional, incumbido de programar, coordenar e executar empre- 
endimentos de valorização na área sob sua jurisdição;

d) o Banco de Crédito da Amazônia, o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo;

r D n outra?, Entidades, inclusive no ramo dos seguros, como 
o I.K.B. e a Companhia Nacional de Seguro Agrícola.

O  conjunto das Fundações (Casa Popular, Getúlio Vargas, 
Brasil Central, Abrigo do Cristo Redentor, Osório, Rádio Mauá 
Assistência aos Garimpeiros, Fundação S.E.S.P., Pioneiras So­
ciais), tem existência condicionada pelo Orçamento Geral da 
limão, mas integram o quadro da Administração descentralizada 
por oposição ao sistema clássico da Administração direta

deiro? SiTvaente d°, D 'A 'S-P- Dr- Carlos Me­
deiros Mya —  em trabalho divulgado pelo Instituto Brasileiro
de Ciências Admmistrativas (Seção Nacional do International
Institute of Administrative Sciences) depois de traçar a í
sionomia da Administração Federal, concluiu: " . .  A s linhas

l eSséculoaxTx T b X admÍnÍStratÍVa brasileira> lanÇa,Jas no fim cio seculo A lA , obedeciam aos princípios do liberalismo político
e economico então em voga. Um Govêrno c e n t r a T L íS fo  
mais da legislaçao que da administração era o propósito domi­
nante. Uma maquina burocrática de pequeno porte destinada t 
exercer tarefas administrativas de caráter supletivo, exceto quanto 
a defesa do terntorio e a manutenção da ordem pública r rW

n ô m £S ,U C!ârÍ0S- Mas a “ tervenção do Estado na ordem eco- 
nomica, que tomou ritmo acelerado após a primeira querra 
dial impo. a organização administrativa novos rumos E vários

E ° d e l l0raao °ra dentr° da or9ani- ^ o  tradicionaí, oraora dela, ao sabor das circunstâncias, sem um plano de coniunfn
e um pensamento diretor. E' fácil compreender n* r W  ° JUnto
tos;  os conflitos resultantes de „ma

mada a desempenhar tarefas para as quais não se arín nren .1‘ aaúm:  ss a  Set"ê?a(u,rconcepçâo e“
s r ô „ t s r i? ;8“ d° de L,ê,e' inlho de 1958 -



V —  Trajetória da reorganização geral do sis­
tema administrativo da União. Impacto e essencia- 
lidade da Reforma Administrativa Brasileira.

Em discurso pronunciado a 3 de outubro de 1952, o Presi­
dente Getúlio Vargas fêz um apêlo aos Partidos políticos solici­
tando-lhes apoio para a Reforma Geral do Sistema Administra­
tivo da União. Os 8 Partidos então existentes credenciaram re­
presentantes para a Comissão Interpartidária criada com a finali­
dade de apreciar o Anteprojeto presidencial. Instalada a 20-12-52, 
a Comissão Interpartidária encerrou os seus trabalhos em abril 
de 1953, tendo como Relator Geral o Deputado Gustavo Capa- 
nema. Ainda em 1953, o Presidente Getúlio Vargas enviou ao 
Congresso Nacional o texto definitivo da Reforma Administra­
tiva, acolhendo as principais sugestões da Comissão Interparti- 
dária (Mensagem n9 351, de 31-8-53). Mas os acontecimentos 
políticos que tumultuaram a normalidade das condições nacionais, 
em 1954 e 1955 — , o suicídio do Presidente Getúlio Vargas e o 
empeachment do Presidente Café Filho, entre outros, —  inter­

romperam o andamento da projetada Reforma. Em 1957, no 
entanto, o Presidente Juscelino Kubitschek criou a Comissão de 
c-studos e Projetos Administrativos (C.E.P.A.) que promoveu o 
reexame exaustivo e profundo da matéria. (10)

Passam-se os anos. Finalmente, o Presidente João Goulart 
assinou, a 14 de fevereiro de 1963, o Decreto n9 51.705, que 
ispõe sôbre o escopo da reforma dos serviços públicos federais 

e as atribuições do Ministro Extraordinário para a Reforma Admi­
nistrativa. Êsse Decreto estabeleceu, ao mesmo tempo, o prazo 
°e 180 dias —  já ultrapassado — , para a realização dos levanta­
mentos, estudos, anteprojetos, propostas e demais providências 
necessanag à execução do magno empreendimento ao qual se têm 
e icado tantas inteligências e tantos esforços e que se tem reve- 

.? 0 ' conforme acentuou a C.E.P.A. em um dos seus Relatórios, 
uma tarefa paralisante e esmagadora pela sua complexidade”, 
ou ê ao Ministro Amaral Peixoto a responsabilidade de levar a 
om têrmo êsse encargo. O  problema está na ordem do dia, como

PreocuPação absorvente do Govêrno, do Parlamento, das Ins- 
uiçoes culturais e da opinião pública. Tudo indica que, já na 

Próxima Sessão Legislativa, no decorrer de 1964, possa o Con­
gresso Nacional transformar em realidade a reorganização geral

nutriu. C .E .P .A . —  Relatórios da Comissão de Estudos e Projetos Admi- 
Pp ?s *ôbre a Reforma Administrativa Brasileira — 4 volumes: I — 
Miniof-niZa^/°,r.^ Presidência da República (1960): II —  Criação de novos 
ílq finCriTfr ^  — Elaboração, Execução e Controle Orçamentários
(1961); IV  —  Relatório Final (1963).



do Sistema Administrativo da União —  legítima aspiração popu­
lar, pré-requisito e fator condicionante das denominadas "‘‘reformas 
de base”. O terreno está preparado para as soluções de enverqa- 
dura que o Povo brasileiro, desde longos anos, vem reclamando 
em altos brados. (11)

Não seria possível, nos limites de um simples artigo con­
densar e relatar tôdas as vicissitudes da Reforma Administrativa 
brasileira sua longa trajetória por vêzes tumultuada pela drama- 
ticidade dos acontecimentos históricos. Nem pretendemos, nesta 
ligeira introdução ao estudo do problema, examinar as soluções 
formuladas pelo Grupos de Trabalho, pelas Comissões e pelos 
pesquisadores que, ̂  com patriotismo e tenacidade, a êle se têm 
dedicado. Como nao poderíamos, igualmente, formular suqestões 
eopeci ícas, porventura resultantes da nossa modesta experiência 
pio issiona . essa é uma tarefa que nos reservamos para a ocasião 
oportuna, quando começarem, no Congresso Nacional, os debates

A d Z Z r S T O M/ nÍStr° Extoordin- °  P“ a a Reform^ 
Administrativa. O importante, no momento, é chamar a atenção
para os impactos e a essencialidade do problema, a fim de que o 
Povo possa também, -  colaborando com „ Congresso Nacio­
nal , participar no processo de formulação das soluções coli-

" c t L n S e me( í r iMerísses e a<)s
i r r  í  i e qUe ° Projeto encaminhado pelo Presi­
dente Getúlio Vargas tornou viável uma compreensão qlobaí da
rcorganizaçao dos nossos serviços públicos, valendo a pena re­
lembra-lo, em suas linhas gerais. Em seu art. 1* o Proieto 
configura uma classificação dos órgãos do Poder Executivo na 
base de um esquema que os reune em dois grupos principais?

a) a Presidência da República como o coninnto - -

destinados a dar ao Chefe do Poder Executivo aquela assisTênda 
própria da Chefia Geral do Govêrno; assistência

b) os Ministérios com os organismos em que se intearam 
e se entrosam os serviços públicos federais dependentes e ?ob 
cuja jurisdição se colocam os serviços públicos federais autárqui­
cos e todos os demais serviços públicos e particulares que a êles 
devem estar sujeitos sob qualquer modalidade de supervisão 
Assim, a Presidencia da República constituir-se-ia de:

a) Órgãos integrantes (Serviços da Presidência compre-

a S L T d  *  CiV“ ! Es,ado Mai”  <*» Hòrças

e ^ n ^ o 5NaâoUn d T E^ m i l f °  *  NaCÍ° " al

l9 6 3 n,Í J .“ “ r  -



Os Ministérios que eram, à época, 11, passariam a 14, assim 

agrupados:

I —  2 Ministérios de Assuntos Políticos (Justiça e Negócios 
Interiores e Relações Exteriores);

II —  3 Ministérios de Assuntos Militares (Guerra, Marinha 
e Aeronáutica);

III —  5 Ministérios de Assuntos Econômicos (Fazenda, 
Agricultura, Minas e Energia, Indústria e Comércio, e Viação);

IV  —  4 Ministérios de Assuntos Sociais (Saúde, Educação 
e Cultura, Trabalho, e Serviços Sociais).

Respeitada essa estrutura, o Projeto passa a dispor sôbre a 
organização dos 3 novos Ministérios então propostos (Indústria 
e Comércio, Minas e Energia, e Serviços Sociais). A seguir, 
cuida o Projeto da adaptação dos Ministérios aos objetivos da 
Reforma Administrativa preconizada, através da junção, transfe­
rencia, reorganização e extinção de órgãos existentes. Contém, 
ainda, o Projeto disposições gerais e transitórias, com a finalidade 
de simplificar determinados processos administrativos e financei­
ros essenciais à racionalização dos serviços públicos; finalmente, 
estabelece os princípios e as medidas necessários ao pleno êxito 
da Reforma delineada. E ’ interessante assinalar que os Ministé­
rios da Indústria e Comércio, e das Minas e Energia foram cria­
dos pelo Congresso Nacional —  independentemente da Reforma 
Administrativa — , em 1960 (Lei n9 3.782-60); também o da Saúde 
surgiu em 1953, em condições semelhantes. Os demais Ministérios 
tem sofrido, de vez em quando, revisões episódicas e modificações 
ue tôda sorte, através de Regimentos apressadamente elaborados e 
f. .̂ ma le9’slação nem sempre conveniente aos imperativos da 

enciência pela moralidade. Inúmeros Órgãos têm sido criados poi 
decreto Executivo —  alguns de importância transcendental, como 
Por exemplo o Serviço Nacional dos Municípios (S.E.N .A.M .), 
pelo Decreto n9 50.334, de 11-3-61 —  unidade fundamental do 

turo Ministério do Interior cujo advento tem sido desnecessària- 
mente protelado. O  Ministério dos Serviços Sociais foi pôsto à 
margem dos cogitações; o Ministério do Trabalho e Previdência 
oocial formou-se em 1960, com a parte lesidual do antigo Minis­
tério do Trabalho, Indústria e Comércio.

A 15 de agôsto de 1963 encerrou-se o prazo fixado pelo 

a I?rft0 n? de 14-2-63 ao Ministro Extraordinário para
,, erorma Administrativa, relativo à conclusão dos trabalhos que 

c foram atribuídos. A Nação aguarda a divulgação dos Rela- 
orios conclusivos, das sugestões e propostas elaboradas pelas 

equipes de técnicos e autoridades que, durante todos êstes meses, 
•nvestigaram os problemas da reorganização global dos serviços



públicos brasileiros, na multiplicidade de seus aspectos. Novos 
Ministérios surgirão, com toda a certeza, antecipando-se como 
viáveis, os Ministérios do Interior, dos Transportes, das Comu™ 

caçoes das Ciências e Tecnologia —  entre outros. Pretende-se 
simultaneamente, descongestionar a Presidência da S '  

organizar o Distrito Federal em novas bases, a p e r fe to a ,a í 
normas financeiras e orçamentárias, implantar e . ■ S S S S , -”  

o planejamento, preservar e revigorar o Sistema do Mérko aner 
feiçoar os metodose de trabalho e adotar uma nova política M |a " ]

-  em resumo, equacionar e moderniza, os elementos estruturai 
e dinâmicos que permitam ao Estado Brasileiro atirmir « 
objetivos tais como definidos pela Constituição e pelas ÚVbT  
f A q“e ° SiSK" a Administrativo da União seia r ,„ ° ‘r„md: s taçf an?e e 7-
ser levada a bom têrmo r"formas de base poderá

traordinário que nos inspiram m f S3° P V5as do Ministro Ex- 
recente, vasta e complexa tentativa”^  resulfados dessa

■ Reforma AdminisTratív^T pouco*119613 Íntr°duçao ao estudo da 
epoca em que o Povo fàciWnf- P°UfC° n°S distanciamos da 

vagas ou fórmulas mágicas As rn ll C°m pr0me^
mais acreditam nas abstrações varia» Z  ^  T  brasiIeiras não 
prenhes de significação t h  ? 7 * °  PrátÍC° ’ Cmbora
patrícios do Interior -  a “ ^ f a  ^ ° brCtudo 05 nossos rudes 

so conhecem o Estado através das s l ,  P°PUlação que
o serviço militar obrigatório osimn f  mamfestações coercitivas 

primário de organização so c ia lT  ° ÍSt0 é’ ° fiP°
onipresente, quando deveria ser I  ° ? Stad° é ° senhor 
seus desejos ou necessidades pres^ndo™ °bediente- atento aos 
espera. Felizmente, para o Brasil , °S servi?os M̂ e dêle se 
pregoeiros de variados matizes que desmoraIi^dos os

com slogans” e chavões- imDõe ,^ nCS°lver problemas
trativa não degenere em um dêsses ‘ s lo ^n  ” ef°m a  Ad™n,.s- 
em uma panacéia a serviço de taumat ’ nCm Se transforme 
messas, sofrimentos e c o X i í ,  d T T ' ‘ ' '  A fôr?a de pro- 

sertanejos descrentes e irônicos em tudo^' t0rnaram-se nossos 

os de política e administração. E com êles £ a°f aSSUn‘
toda a população. O Povo brasileiro revela t  9era1’
dos nosso tempos: fato que suDreen^ evela_se ° grande cético 
balho de pesquisar as tacôonT aT d í qM n,os,s'= dão ao tra­

mais surpreendente, entretanto ê aue í f "  reaIidades- Ainda 
espera do Estado, numa e s , r i a  * *

'eiro é TeSg„,°oS X ^ o m T o



despertar de uma consciência cívica imbuída de realismo. Não 
obstante o primitivismo das condições econômicas e sociais, per­
cebe-se, claramente que se esboçam tendências no sentido de 
iima maior participação do Povo nas atividades políticas e na 
Administração Pública. Participação que se concretiza com a 
escolha de Representantes capazes, pelo voto livre dos cidadãos.

autodeterminação popular é que se encontram, contudo, a 
essência, os perigos e a beleza da Democracia. O ideal de liber- 
ade e a livre escolha dos Representantes que vão constituir o 
oder Legislativo marcam o início de uma participação crescente
0 I ovo na Política e na Administração. Daí a magnitude de 

que se revestem as funções do Poder Legislativo com o qual todos
evemos cooperar no sentido de aumentar-lhe o perstígio e a 

e íciência. E bem verdade que a Política contnua sendo uma 
guerra entre homens medíocres. Não é mais aquela coisa inaces- 
sive e grandiloqüente que Walter Lippmann denominava “a tra- 
ge ia pessoal dos méneurs", o cesarismo. A Política veio para 
a terra firme dos fatos, impregnando-se dos dados brutos da ex­
periência quotidiana. Não mais se trata de um esporte próprio 
Para a pequena minoria dos filhos dos deuses ou sêres privile- 

°s da fortuna, mas de uma questão de vida e morte para
1 oes de indivíduos que desejam coisas simples, embora terrivel­

mente difíceis de obter em nossos dias: casa própria, comida,. 
peJIUrança, uin pouco de conforto, cultura e tranqüilidade. Fazei

° !Í-C- no scntido legitimo da expressão —  tornou-se uma 
n içao de sobrevivência. Uma missão da maior responsabili- 

a e cujo desempenho se aprimora com o tempo, numa inexo­
rável evolução social.

As fronteiras entre a Política e a Administração nunca foram 
ern definidas, nem se poderia afirmar, com exatidão, onde ter­

mina uma e começa a outra. Entretanto, para conseguir o mínimo 
de kem-estar de que tanto carecemos, urge dar novos rumos aos 
Processos tradicionais, alargando a base da 'participação efetiva 
0 Povo -— tanto na orientação e controle do Govêrno, como no 

exercício da Administração. Cumpre eliminar os resquícios do> 
eaudilhismo sul-americano, interessando, de maneira objetiva, as 
massas populares na solução dos grandes problemas nacionais, 
anto vale dizer, no seu próprio destino. Uma opinião pública 

esclarecida pode contribuir para aperfeiçoar a Política e a Admi­
nistração, imprimindo-lhe melhores rumos e dando-lhe bases mais 
seguras. Isto é, orientar a ação administrativa do Estado e com- 
Pe ir o Govêrno no sentido das soluções de envergadura, e não 

p ° .̂ Pal*ativos de emergência. Referimo-nos a uma A d m in is tra ç ão  

ú lica digna dêsse nome: objetiva, dinâmica, humana. Por êste 
na tivo  é que a reorganização geral do Sistema A d m in is tra t iv o



da União se afirma imperativa. Sem uma boa Administração a 
própria liberdade corre o perigo de se transformar em uma abstra­
ção irrisória. E isto tem de ser uma conquista do Povo —  jamais 
uma dádiva das cúpulas ou elites. Porque só o Povo está, real­
mente, interessado no seu destino. (12)

(12) A raúJo Cavalcanti — Política e Administração — 1947 (Boletim 
do D .A .S .P .) . Trabalho ampliado e publicado posteriormente pelo autor, 
em 1962. “Contra o Subdesenvolvimento do Interior e o Pauperismo das 
Massas Rurais" — 1949 (In Desenvolvimento Econômico e Social dos Mu­
nicípios. Novos Rumos de Administração para as Comunas Brasileiras — 1' 
Edição, D .A .S .P . — 2* Edição, do autor — Rio, 1949).


